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4 — A avaliação das candidaturas e disponibilização 
dos montantes apurados seja efetuada de acordo com um 
calendário adequado às necessidades dos agricultores 
afetados, cujo prazo para decisão e pagamento deve ser 
divulgado e não ficar na dependência da análise global de 
candidaturas e de qualquer critério de valorização entre as 
mesmas, garantindo que todas as candidaturas apresentadas 
serão, de acordo com os critérios estabelecidos, aprovadas 
e que os montantes envolvidos serão disponibilizados sem 
reservas.

5 — A perda de rendimento dos agricultores e produto-
res pecuários atingidos pelos incêndios de 2017 seja con-
siderada elegível para efeitos de apoio à atividade agrícola 
e pecuária pelo período necessário e até que seja atingido 
um nível de rendimento que assegure a manutenção da 
atividade produtiva em causa.

Aprovada em 13 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111490088 

 Resolução da Assembleia da República n.º 174/2018

Recomenda ao Governo que seja prestada aos reformados
e pensionistas informação detalhada sobre os valores

das suas pensões e reformas pelo Centro Nacional de Pensões

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas necessárias para que o Centro 
Nacional de Pensões (CNP) passe a fornecer aos pensio-
nistas e reformados informação detalhada sobre os valores 
das suas pensões e reformas, tanto por via da Segurança 
Social Direta, como por correspondência postal.

2 — Garanta aos pensionistas e reformados acesso a 
informação clara, completa e em tempo útil e assegure ao 
CNP os meios necessários para dar resposta aos respetivos 
pedidos de esclarecimento.

Aprovada em 13 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111490047 

 Resolução da Assembleia da República n.º 175/2018

Recomenda ao Governo divulgação de informação respeitante às 
respostas aos incêndios florestais de 2017 através de um portal 
eletrónico específico e de outros mecanismos de informação 
aos cidadãos.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Crie um portal eletrónico com atualizações diárias 
onde seja divulgada informação respeitante à resposta aos 
incêndios florestais de 2017, nomeadamente:

a) Legislação, portarias e despachos publicados sobre 
a matéria;

b) Apoios disponibilizados, designadamente o programa 
«Aldeia Segura»;

c) Medidas tomadas e ações desenvolvidas;
d) Avisos respeitantes a apoios e prazos de candidatura;
e) Candidaturas apresentadas, apreciadas e aprovadas;

f) Decisão e execução de medidas tendentes ao cumpri-
mento da legislação florestal e de apoio às vítimas;

g) Recursos humanos afetos ao apoio às vítimas, re-
cuperação e reposição de habitações, equipamentos e po-
tencial produtivo e implementação de medidas de política 
florestal;

h) Recursos financeiros previstos e disponibilizados;
i) Concretização de medidas inscritas no Orçamento do 

Estado para 2018;
j) Outra informação pertinente para o adequado escru-

tínio das medidas e apoios anunciados.

2 — Assegure, em conjunto com as autarquias e outras 
estruturas locais, outros mecanismos de divulgação de 
informação, de forma a promover o acesso à informação 
aos cidadãos de cada território que não têm acesso a meios 
informáticos.

Aprovada em 13 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111490144 

 Resolução da Assembleia da República n.º 176/2018

Recomenda ao Governo que adeque as medidas e ações
a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa

da Floresta contra Incêndios à realidade da estrutura fundiária

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que promova uma revisão estrutural das medidas e ações 
a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa 
da Floresta contra Incêndios, através da adequação do 
Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, à realidade da 
estrutura fundiária, em particular nos critérios para a gestão 
de combustíveis no âmbito das redes secundárias de gestão 
de combustível, dando cumprimento às recomendações 
do segundo relatório da Comissão Técnica Independente.

Aprovada em 13 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111490493 

 Resolução da Assembleia da República n.º 177/2018

Recomenda ao Governo a elaboração de um plano de utilização 
das máquinas de rasto no combate aos incêndios florestais

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno:

1 — A elaboração de um plano de utilização e identi-
ficação de máquinas de rasto por forma a dotar o País de 
uma bolsa disponível, em cada região, de equipamentos 
deste género, públicos ou privados.

2 — O desenvolvimento de um plano de formação es-
pecializada em prevenção e combate a incêndios para 
operadores deste tipo de equipamentos, civis ou militares, 
que possam vir a ser colocados ao serviço da Proteção Civil 
no teatro de operações.

3 — A parametrização das condições de segurança 
exigidas a estas máquinas e respetivos operadores, 
garantindo -se o acesso a equipamentos de proteção in-
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dividual e comunicações, bem como a mecanismos de 
compensação em caso de perdas ou danos.

Aprovada em 13 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111490477 

 Resolução da Assembleia da República n.º 178/2018

Recomenda ao Governo que não autorize a comercialização
do medicamento veterinário Diclofenac

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que não autorize a comercialização do medicamento ve-
terinário Diclofenac, por representar um risco para as 
populações de aves necrófagas, podendo levar ao seu ex-
termínio.

Aprovada em 13 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111490452 

 Resolução da Assembleia da República n.º 179/2018

Recomenda ao Governo que promova uma campanha nacional 
de esterilização de animais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, em articulação com a Ordem dos Médicos Veterinários 
e os municípios, diligencie junto das autoridades veteri-
nárias municipais no sentido de informar e sensibilizar 
para a importância fundamental da esterilização, enquanto 
ferramenta de combate à sobrepopulação de animais e 
forma de prossecução da aplicação da Lei n.º 27/2016, 
de 23 de agosto, promovendo também a realização de 
uma campanha nacional de esterilização de animais de 
companhia destinada, nomeadamente, a apoiar as famílias 
mais carenciadas.

Aprovada em 13 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111490403 

 Resolução da Assembleia da República n.º 180/2018

Recomenda ao Governo que substitua o atual índice de risco
de incêndio florestal (RCM) pelo índice meteorológico de perigo

de incêndio (FWI) nos mecanismos de gestão de incêndios

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que substitua o índice de risco de incêndio florestal (RCM) 
pelo índice meteorológico de perigo de incêndio (FWI) nos 
mecanismos de gestão de incêndios, operacionalidade e 
avisos à população.

Aprovada em 13 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111490225 

 Resolução da Assembleia da República n.º 181/2018

Recomenda ao Governo o reforço dos sistemas de informação 
de apoio à decisão operacional

no combate aos incêndios florestais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

1 — O reforço dos sistemas de informação e comu-
nicação de apoio à decisão dos comandos operacionais, 
através da criação e respetiva implementação de uma fer-
ramenta que garanta um sistema de georreferenciação dos 
meios de combate e apoio que se encontram no Teatro de 
Operações.

2 — Que esta tecnologia deverá permitir, entre outros, o 
conhecimento, em tempo real, do local de posicionamento 
dos meios e dos recursos disponíveis, bem como das con-
dições dos meios humanos envolvidos no combate, desig-
nadamente no que diz respeito às horas de descanso destes.

3 — Que permita à Autoridade Nacional de Proteção 
Civil o acesso e utilização da ferramenta equivalente do 
Exército Português e em particular pelo Regimento de 
Apoio Militar de Emergência, enquanto os sistemas não 
forem postos em prática ou em alternativa aos mesmos.

Aprovada em 13 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111490299 

 Resolução da Assembleia da República n.º 182/2018

Recomenda ao Governo que dê prioridade ao apoio
ao associativismo florestal e à gestão comum de espaços florestais, 

para melhor defesa da floresta contra os incêndios

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que na transformação da floresta dê prioridade:

1 — Ao reforço do apoio ao associativismo florestal, 
nomeadamente através de apoios financeiros para a cons-
tituição das Unidades de Gestão Florestal.

2 — Ao reforço das ajudas à gestão em comum de es-
paços florestais, seja como possibilidade aberta pela re-
negociação da nova Política Agrícola Comum, seja por 
reprogramação do Programa de Desenvolvimento Rural 
2014 -2020.

Aprovada em 13 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111490266 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 201/2018
de 11 de julho

Dispõe o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 166/2014, de 
6 de novembro, na sua redação atual, que estabelece o regime 
jurídico do Programa de Estágios Profissionais na Adminis-
tração Local (PEPAL), que o número máximo de estagiários 
a selecionar anualmente é fixado por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da administração local.


